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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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- CONSTITUIÇÃO FEDERAL - DOS DIREITOS 
E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS: 
ART. 5º. 

O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deve-
res individuais e coletivos”. Da própria nomenclatura do 
capítulo já se extrai que a proteção vai além dos direitos 
do indivíduo e também abrange direitos da coletivida-
de. A maior parte dos direitos enumerados no artigo 5º 
do texto constitucional é de direitos individuais, mas são 
incluídos alguns direitos coletivos e mesmo remédios 
constitucionais próprios para a tutela destes direitos co-
letivos (ex.: mandado de segurança coletivo).

1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção 

conferida pelo dispositivo a algumas pessoas, notada-
mente, “aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País”. No entanto, tal restrição é apenas aparente e tem 
sido interpretada no sentido de que os direitos estarão 
protegidos com relação a todas as pessoas nos limites da 
soberania do país. 

Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode 
ingressar com habeas corpus ou mandado de seguran-
ça, ou então intentar ação reivindicatória com relação a 
imóvel seu localizado no Brasil (ainda que não resida no 
país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas 
as pessoas. A exemplo, o direito de intentar ação popular 
exige a condição de cidadão, que só é possuída por na-
cionais titulares de direitos políticos. 

2) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e ga-

rantias deveres e coletivos”, remetendo à necessária re-
lação direitos-deveres entre os titulares dos direitos fun-
damentais. Acima de tudo, o que se deve ter em vista 
é a premissa reconhecida nos direitos fundamentais de 
que não há direito que seja absoluto, correspondendo-se 
para cada direito um dever. Logo, o exercício de direi-
tos fundamentais é limitado pelo igual direito de mesmo 
exercício por parte de outrem, não sendo nunca absolu-
tos, mas sempre relativos.

Explica Canotilho1 quanto aos direitos fundamentais: 
“a ideia de deveres fundamentais é suscetível de ser en-
tendida como o ‘outro lado’ dos direitos fundamentais. 
Como ao titular de um direito fundamental corresponde 
um dever por parte de um outro titular, poder-se-ia dizer 
que o particular está vinculado aos direitos fundamen-
tais como destinatário de um dever fundamental. Neste 
sentido, um direito fundamental, enquanto protegido, 
pressuporia um dever correspondente”. Com efeito, a 
um direito fundamental conferido à pessoa corresponde 
o dever de respeito ao arcabouço de direitos conferidos 
às outras pessoas.

1 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teo-
ria da constituição. 2. ed. Coimbra: Almedina, 1998, p. 479.

3) Direitos e garantias em espécie
Preconiza o artigo 5º da Constituição Federal em seu 

caput: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igual-
dade, à segurança e à propriedade, nos termos seguin-
tes [...].

O caput do artigo 5º, que pode ser considerado um 
dos principais (senão o principal) artigos da Constituição 
Federal, consagra o princípio da igualdade e delimita as 
cinco esferas de direitos individuais e coletivos que me-
recem proteção, isto é, vida, liberdade, igualdade, segu-
rança e propriedade. Os incisos deste artigo delimitam 
vários direitos e garantias que se enquadram em alguma 
destas esferas de proteção, podendo se falar em duas es-
feras específicas que ganham também destaque no texto 
constitucional, quais sejam, direitos de acesso à justiça e 
direitos constitucionais-penais.

- Direito à igualdade
Abrangência
Observa-se, pelo teor do caput do artigo 5º, CF, que o 

constituinte afirmou por duas vezes o princípio da igual-
dade: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igual-
dade, à segurança e à propriedade, nos termos seguin-
tes [...].

Não obstante, reforça este princípio em seu primeiro 
inciso: 

Artigo 5º, I, CF. Homens e mulheres são iguais em di-
reitos e obrigações, nos termos desta Constituição. 

Este inciso é especificamente voltado à necessidade 
de igualdade de gênero, afirmando que não deve ha-
ver nenhuma distinção sexo feminino e o masculino, de 
modo que o homem e a mulher possuem os mesmos 
direitos e obrigações.

Entretanto, o princípio da isonomia abrange muito 
mais do que a igualdade de gêneros, envolve uma pers-
pectiva mais ampla. 

O direito à igualdade é um dos direitos norteadores 
de interpretação de qualquer sistema jurídico. O primeiro 
enfoque que foi dado a este direito foi o de direito civil, 
enquadrando-o na primeira dimensão, no sentido de que 
a todas as pessoas deveriam ser garantidos os mesmos 
direitos e deveres. Trata-se de um aspecto relacionado à 
igualdade enquanto liberdade, tirando o homem do ar-
bítrio dos demais por meio da equiparação. Basicamente, 
estaria se falando na igualdade perante a lei.

No entanto, com o passar dos tempos, se percebeu 
que não bastava igualar todos os homens em direitos e 
deveres para torná-los iguais, pois nem todos possuem 
as mesmas condições de exercer estes direitos e deveres. 
Logo, não é suficiente garantir um direito à igualdade 
formal, mas é preciso buscar progressivamente a igual-
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dade material. No sentido de igualdade material que 
aparece o direito à igualdade num segundo momento, 
pretendendo-se do Estado, tanto no momento de legis-
lar quanto no de aplicar e executar a lei, uma postura de 
promoção de políticas governamentais voltadas a gru-
pos vulneráveis.

Assim, o direito à igualdade possui dois sentidos no-
táveis: o de igualdade perante a lei, referindo-se à apli-
cação uniforme da lei a todas as pessoas que vivem em 
sociedade; e o de igualdade material, correspondendo 
à necessidade de discriminações positivas com relação 
a grupos vulneráveis da sociedade, em contraponto à 
igualdade formal.

Ações afirmativas

Neste sentido, desponta a temática das ações afirma-
tivas, que são políticas públicas ou programas privados 
criados temporariamente e desenvolvidos com a fina-
lidade de reduzir as desigualdades decorrentes de dis-
criminações ou de uma hipossuficiência econômica ou 
física, por meio da concessão de algum tipo de vantagem 
compensatória de tais condições.

Quem é contra as ações afirmativas argumenta que, 
em uma sociedade pluralista, a condição de membro de 
um grupo específico não pode ser usada como critério 
de inclusão ou exclusão de benefícios. Ademais, afirma-
-se que elas desprivilegiam o critério republicano do mé-
rito (segundo o qual o indivíduo deve alcançar determi-
nado cargo público pela sua capacidade e esforço, e não 
por pertencer a determinada categoria); fomentariam o 
racismo e o ódio; bem como ferem o princípio da isono-
mia por causar uma discriminação reversa.

Por outro lado, quem é favorável às ações afirmativas 
defende que elas representam o ideal de justiça compen-
satória (o objetivo é compensar injustiças passadas, dívi-
das históricas, como uma compensação aos negros por 
tê-los feito escravos, p. ex.); representam o ideal de jus-
tiça distributiva (a preocupação, aqui, é com o presente. 
Busca-se uma concretização do princípio da igualdade 
material); bem como promovem a diversidade.

Neste sentido, as discriminações legais asseguram a 
verdadeira igualdade, por exemplo, com as ações afir-
mativas, a proteção especial ao trabalho da mulher e do 
menor, as garantias aos portadores de deficiência, entre 
outras medidas que atribuam a pessoas com diferentes 
condições, iguais possibilidades, protegendo e respei-
tando suas diferenças2. Tem predominado em doutrina 
e jurisprudência, inclusive no Supremo Tribunal Federal, 
que as ações afirmativas são válidas.

- Direito à vida

Abrangência
O caput do artigo 5º da Constituição assegura a pro-

teção do direito à vida. A vida humana é o centro gravi-
tacional em torno do qual orbitam todos os direitos da 
pessoa humana, possuindo reflexos jurídicos, políticos, 
econômicos, morais e religiosos. Daí existir uma dificul-

2 SANFELICE, Patrícia de Mello. Comentários aos artigos I e II. In: BA-
LERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008, p. 08.

dade em conceituar o vocábulo vida. Logo, tudo aquilo 
que uma pessoa possui deixa de ter valor ou sentido se 
ela perde a vida. Sendo assim, a vida é o bem principal 
de qualquer pessoa, é o primeiro valor moral inerente a 
todos os seres humanos3.

No tópico do direito à vida tem-se tanto o direito de 
nascer/permanecer vivo, o que envolve questões como 
pena de morte, eutanásia, pesquisas com células-tronco 
e aborto; quanto o direito de viver com dignidade, o 
que engloba o respeito à integridade física, psíquica e 
moral, incluindo neste aspecto a vedação da tortura, bem 
como a garantia de recursos que permitam viver a vida 
com dignidade.

Embora o direito à vida seja em si pouco delimitado 
nos incisos que seguem o caput do artigo 5º, trata-se de 
um dos direitos mais discutidos em termos jurispruden-
ciais e sociológicos. É no direito à vida que se encaixam 
polêmicas discussões como: aborto de anencéfalo, pes-
quisa com células tronco, pena de morte, eutanásia, etc.

Vedação à tortura

De forma expressa no texto constitucional destaca-se 
a vedação da tortura, corolário do direito à vida, confor-
me previsão no inciso III do artigo 5º: 

Artigo 5º, III, CF. Ninguém será submetido a tortura 
nem a tratamento desumano ou degradante.

A tortura é um dos piores meios de tratamento desu-
mano, expressamente vedada em âmbito internacional, 
como visto no tópico anterior. No Brasil, além da disci-
plina constitucional, a Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997 
define os crimes de tortura e dá outras providências, des-
tacando-se o artigo 1º:

Art. 1º Constitui crime de tortura:
I - constranger alguém com emprego de violência 
ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou 
mental:
a) com o fim de obter informação, declaração ou con-
fissão da vítima ou de terceira pessoa;
b) para provocar ação ou omissão de natureza crimi-
nosa;
c) em razão de discriminação racial ou religiosa;
II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou auto-
ridade, com emprego de violência ou grave ameaça, 
a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de 
aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preven-
tivo.
Pena - reclusão, de dois a oito anos.
§ 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa 
presa ou sujeita a medida de segurança a sofrimento 
físico ou mental, por intermédio da prática de ato não 
previsto em lei ou não resultante de medida legal.
§ 2º Aquele que se omite em face dessas condutas, 
quando tinha o dever de evitá-las ou apurá-las, incor-
re na pena de detenção de um a quatro anos.

3 BARRETO, Ana Carolina Rossi; IBRAHIM, Fábio Zambitte. Comen-
tários aos Artigos III e IV. In: BALERA, Wagner (Coord.). Comen-
tários à Declaração Universal dos Direitos do Homem. Brasília: 
Fortium, 2008, p. 15.
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§ 3º Se resulta lesão corporal de natureza grave ou 
gravíssima, a pena é de reclusão de quatro a dez anos; 
se resulta morte, a reclusão é de oito a dezesseis anos.
§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço:
I - se o crime é cometido por agente público;
II – se o crime é cometido contra criança, gestante, 
portador de deficiência, adolescente ou maior de 60 
(sessenta) anos;  
III - se o crime é cometido mediante sequestro.
§ 5º A condenação acarretará a perda do cargo, fun-
ção ou emprego público e a interdição para seu exer-
cício pelo dobro do prazo da pena aplicada.
§ 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de 
graça ou anistia.
§ 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a 
hipótese do § 2º, iniciará o cumprimento da pena em 
regime fechado.

- Direito à liberdade
O caput do artigo 5º da Constituição assegura a pro-

teção do direito à liberdade, delimitada em alguns inci-
sos que o seguem.

Liberdade e legalidade
Prevê o artigo 5º, II, CF: 

Artigo 5º, II, CF. Ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.

O princípio da legalidade se encontra delimitado nes-
te inciso, prevendo que nenhuma pessoa será obrigada a 
fazer ou deixar de fazer alguma coisa a não ser que a lei 
assim determine. Assim, salvo situações previstas em lei, 
a pessoa tem liberdade para agir como considerar con-
veniente.

Portanto, o princípio da legalidade possui estrita re-
lação com o princípio da liberdade, posto que, a priori, 
tudo à pessoa é lícito. Somente é vedado o que a lei ex-
pressamente estabelecer como proibido. A pessoa pode 
fazer tudo o que quiser, como regra, ou seja, agir de 
qualquer maneira que a lei não proíba.

Liberdade de pensamento e de expressão
O artigo 5º, IV, CF prevê: 

Artigo 5º, IV, CF. É livre a manifestação do pensamen-
to, sendo vedado o anonimato.

Consolida-se a afirmação simultânea da liberdade de 
pensamento e da liberdade de expressão. 

Em primeiro plano tem-se a liberdade de pensamen-
to. Afinal, “o ser humano, através dos processos internos 
de reflexão, formula juízos de valor. Estes exteriorizam 
nada mais do que a opinião de seu emitente. Assim, a re-
gra constitucional, ao consagrar a livre manifestação do 
pensamento, imprime a existência jurídica ao chamado 
direito de opinião”4. Em outras palavras, primeiro existe o 
direito de ter uma opinião, depois o de expressá-la. 

No mais, surge como corolário do direito à liberdade 
de pensamento e de expressão o direito à escusa por 
convicção filosófica ou política: 

4 ARAÚJO, Luiz Alberto David; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. Curso 
de direito constitucional. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2006.

Artigo 5º, VIII, CF. Ninguém será privado de direitos 
por motivo de crença religiosa ou de convicção filosó-
fica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cum-
prir prestação alternativa, fixada em lei. 

Trata-se de instrumento para a consecução do direito 
assegurado na Constituição Federal – não basta permitir 
que se pense diferente, é preciso respeitar tal posiciona-
mento.

Com efeito, este direito de liberdade de expressão é 
limitado. Um destes limites é o anonimato, que consiste 
na garantia de atribuir a cada manifestação uma autoria 
certa e determinada, permitindo eventuais responsabili-
zações por manifestações que contrariem a lei.

Tem-se, ainda, a seguinte previsão no artigo 5º, IX, CF: 

Artigo 5º, IX, CF. É livre a expressão da atividade in-
telectual, artística, científica e de comunicação, inde-
pendentemente de censura ou licença.

Consolida-se outra perspectiva da liberdade de ex-
pressão, referente de forma específica a atividades inte-
lectuais, artísticas, científicas e de comunicação. Dispen-
sa-se, com relação a estas, a exigência de licença para 
a manifestação do pensamento, bem como veda-se a 
censura prévia.

A respeito da censura prévia, tem-se não cabe impe-
dir a divulgação e o acesso a informações como modo de 
controle do poder. A censura somente é cabível quando 
necessária ao interesse público numa ordem democráti-
ca, por exemplo, censurar a publicação de um conteúdo 
de exploração sexual infanto-juvenil é adequado. 

O direito à resposta (artigo 5º, V, CF) e o direito à 
indenização (artigo 5º, X, CF) funcionam como a contra-
partida para aquele que teve algum direito seu violado 
(notadamente inerentes à privacidade ou à personalida-
de) em decorrência dos excessos no exercício da liberda-
de de expressão. 

Liberdade de crença/religiosa
Dispõe o artigo 5º, VI, CF: 

Artigo 5º, VI, CF. É inviolável a liberdade de consciên-
cia e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a prote-
ção aos locais de culto e a suas liturgias.

Cada pessoa tem liberdade para professar a sua fé 
como bem entender dentro dos limites da lei. Não há 
uma crença ou religião que seja proibida, garantindo-se 
que a profissão desta fé possa se realizar em locais pró-
prios.

Nota-se que a liberdade de religião engloba 3 tipos 
distintos, porém intrinsecamente relacionados de liber-
dades: a liberdade de crença; a liberdade de culto; e a 
liberdade de organização religiosa.

Consoante o magistério de José Afonso da Silva5, 
entra na liberdade de crença a liberdade de escolha da 
religião, a liberdade de aderir a qualquer seita religiosa, 
a liberdade (ou o direito) de mudar de religião, além da 
liberdade de não aderir a religião alguma, assim como 
a liberdade de descrença, a liberdade de ser ateu e de 

5 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 
25. ed. São Paulo: Malheiros, 2006.
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exprimir o agnosticismo, apenas excluída a liberdade de 
embaraçar o livre exercício de qualquer religião, de qual-
quer crença. A liberdade de culto consiste na liberdade 
de orar e de praticar os atos próprios das manifestações 
exteriores em casa ou em público, bem como a de rece-
bimento de contribuições para tanto. Por fim, a liberdade 
de organização religiosa refere-se à possibilidade de es-
tabelecimento e organização de igrejas e suas relações 
com o Estado.

Como decorrência do direito à liberdade religiosa, as-
segurando o seu exercício, destaca-se o artigo 5º, VII, CF: 

Artigo 5º, VII, CF. É assegurada, nos termos da lei, a 
prestação de assistência religiosa nas entidades civis e 
militares de internação coletiva. 

O dispositivo refere-se não só aos estabelecimentos 
prisionais civis e militares, mas também a hospitais. 

Ainda, surge como corolário do direito à liberdade re-
ligiosa o direito à escusa por convicção religiosa: 

Artigo 5º, VIII, CF. Ninguém será privado de direitos 
por motivo de crença religiosa ou de convicção filosó-
fica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cum-
prir prestação alternativa, fixada em lei.

Sempre que a lei impõe uma obrigação a todos, por 
exemplo, a todos os homens maiores de 18 anos o alis-
tamento militar, não cabe se escusar, a não ser que tenha 
fundado motivo em crença religiosa ou convicção filosó-
fica/política, caso em que será obrigado a cumprir uma 
prestação alternativa, isto é, uma outra atividade que não 
contrarie tais preceitos.

Liberdade de informação

O direito de acesso à informação também se liga a 
uma dimensão do direito à liberdade. Neste sentido, pre-
vê o artigo 5º, XIV, CF: 

Artigo 5º, XIV, CF. É assegurado a todos o acesso à 
informação e resguardado o sigilo da fonte, quando 
necessário ao exercício profissional.

Trata-se da liberdade de informação, consistente na 
liberdade de procurar e receber informações e ideias por 
quaisquer meios, independente de fronteiras, sem inter-
ferência.

A liberdade de informação tem um caráter passivo, ao 
passo que a liberdade de expressão tem uma caracterís-
tica ativa, de forma que juntas formam os aspectos ativo 
e passivo da exteriorização da liberdade de pensamento: 
não basta poder manifestar o seu próprio pensamento, é 
preciso que ele seja ouvido e, para tanto, há necessidade 
de se garantir o acesso ao pensamento manifestado para 
a sociedade.

Por sua vez, o acesso à informação envolve o direito 
de todos obterem informações claras, precisas e verda-
deiras a respeito de fatos que sejam de seu interesse, 
notadamente pelos meios de comunicação imparciais e 
não monopolizados (artigo 220, CF). No entanto, nem 
sempre é possível que a imprensa divulgue com quem 
obteve a informação divulgada, sem o que a segurança 
desta poderia ficar prejudicada e a informação inevitavel-
mente não chegaria ao público.

Especificadamente quanto à liberdade de informação 
no âmbito do Poder Público, merecem destaque algumas 
previsões.

Primeiramente, prevê o artigo 5º, XXXIII, CF: 

Artigo 5º, XXXIII, CF. Todos têm direito a receber dos 
órgãos públicos informações de seu interesse particu-
lar, ou de interesse coletivo ou geral, que serão pres-
tadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado. 

A respeito, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011 regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5º, CF, também conhecida como Lei do 
Acesso à Informação.

Não obstante, estabelece o artigo 5º, XXXIV, CF: 

Artigo 5º, XXXIV, CF. São a todos assegurados, inde-
pendentemente do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa 
de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações 
de interesse pessoal.

Quanto ao direito de petição, de maneira prática, 
cumpre observar que o direito de petição deve resultar 
em uma manifestação do Estado, normalmente dirimin-
do (resolvendo) uma questão proposta, em um verda-
deiro exercício contínuo de delimitação dos direitos e 
obrigações que regulam a vida social e, desta maneira, 
quando “dificulta a apreciação de um pedido que um ci-
dadão quer apresentar” (muitas vezes, embaraçando-lhe 
o acesso à Justiça); “demora para responder aos pedi-
dos formulados” (administrativa e, principalmente, ju-
dicialmente) ou “impõe restrições e/ou condições para 
a formulação de petição”, traz a chamada insegurança 
jurídica, que traz desesperança e faz proliferar as desi-
gualdades e as injustiças.

Dentro do espectro do direito de petição se insere, 
por exemplo, o direito de solicitar esclarecimentos, de 
solicitar cópias reprográficas e certidões, bem como de 
ofertar denúncias de irregularidades. Contudo, o consti-
tuinte, talvez na intenção de deixar clara a obrigação dos 
Poderes Públicos em fornecer certidões, trouxe a letra b) 
do inciso, o que gera confusões conceituais no sentido 
do direito de obter certidões ser dissociado do direito 
de petição.

Por fim, relevante destacar a previsão do artigo 5º, 
LX, CF: 

Artigo 5º, LX, CF. A lei só poderá restringir a publicida-
de dos atos processuais quando a defesa da intimida-
de ou o interesse social o exigirem. 

Logo, o processo, em regra, não será sigiloso. Ape-
nas o será quando a intimidade merecer preservação (ex: 
processo criminal de estupro ou causas de família em ge-
ral) ou quando o interesse social exigir (ex: investigações 
que possam ser comprometidas pela publicidade). A pu-
blicidade é instrumento para a efetivação da liberdade 
de informação.


	0 - Índice
	2 - Direito Constitucional  ok

